




































































































































































































































































cujo projeto de lei já foi votado no Congresso Nacional4O,a partir de agosto de

2001.

De acordo com o Projeto de Lei 3.939, o Funttel tem o objetivo de

"estimular a investigação e desenvolvimento de novas tecnologias, incentivar a

capacitação de recursos humanos, fomentar a geração de empregos e promover

o acesso de pequenas .e médias empresas a recursos de capital, de forma a

ampliar a competição da indústria de telecomunicações". De acordo com o item

10.1 da LGT, o Funttel deverá provir parte dos recursos necessários à operação

do CPqD, no tocante à manutenção e ampliação de sua infra-estrutura básica de

materiais e equipamentos e às pesquisas que servirão de base para

desenvolvimentos específicos futuros naquele Centro, recursos esses que

deverão ser "não-reembolsáveis".

A receita original do Funttel será originada da parcela dos recursos (R$

100 milhões) do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações (Fistel) os quais

são, principalmente, provenientes de taxas de fiscalização da instalação de

concessionárias e permissionárias dos serviços de telecomunicações.

o Projeto de Lei de criação do Funttel prevê como fonte de ingresso uma

contribuição de 0,5% sobre a receita operacional líquida das empresas do

Sistema Telebrás acrescida de uma contribuição de 1% de parte de dotações

previstas na lei de financiamento do Fistel, além de demais doações, rendas e

aplicações e empréstimos feitos ao Fundo. A aplicação de tais recursos deverá

ser feita exclusivamente no setor de telecomunicações, por intermédio do BNDES

40 o Funttelcorreuo riscode sairda LGT.Tantoo CPqDquantoo FDTTapareceramna LGT,em
artigos que denotavam um processo de transição. Tal Lei detenninava a preservação da
capacidade de produção tecnológica do CPqD e que ele fosse transfonnado em um órgão
independente do Sistema Telebrás. Quanto ao FDTT, a LGT previa que o Governo Federal
encaminhasse um projeto de lei, num prazo de 120 dias a partir da vigência da Lei, para a sua
regulamentação. Como o CPqD havia sido transfonnado em uma fundação de direito privado e o
Projeto de Lei regulamentando o FDTT já fora encaminhado, o Governo entendeu que os artigos
que tratavam destes dois pontos poderiam ser retirados do LGT, por considerá-Ios transitórios. No
entanto, até o dia 30 de abril de 1999, ninguém havia apresentado emendas para a alteração da
LGT. Numa manobra de última hora do Sindicato dos Trabalhadores em Pesquisa, Ciência e
Tecnologia (SinTPq) e de um deputado federal do Partido dos Trabalhadores (PT) uma emenda
foi apresentada dando uma nova redação ao artigo que trata da preservação do Centro.
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(50%) e da FINEP (50%).

A partir de 10de agosto de 2001, vinte por cento dos recursos do Fundo

destinados à FINEP serão alocados diretamente ao CPqD. Levando-se em

consideração a receita operacional líquida das operadoras em 1997, cerca de R$

15,81 bilhões, a nova Lei destinaria aproximadamente R$ 15 milhões por ano ao

CPqD (Gazeta Mercantil, 14/05/99).

Os demais itens constituem novas e eventuais fontes de receitas para o

Centro, que gozava até o ano de sua desestatização somente dos fundos

proveniente da Telebrás. Como exemplo, o Centro alugou parte um de seus

prédios para uma outras empresas, como estipulado pelo item (g). A idéia por trás

disto é a do CPqD Polis, uma tentativa da Diretoria de criar um pólo de alta

tecnologia local, através do aluguel de prédios do Centro para empresas do setor.

Para isto alguns prédios vão ser desocupados e seus funcionários realocados

para outros prédios, num processo de verticalização dos mesmos.

No final de 1999 foi criada, no CPqD, a cadeira do último componente da

Diretoria Executiva: a de Vice-Presidente Financeiro. Esta vice-presidência foi

criada somente no final de 1999, a pedido dos demais componentes da Diretoria

Executiva que vislumbrou a necessidade de coordenação das atividades

financeiras, planejamento de contas, identificar oportunidades de negócios

visando a captação de recursos financeiras para o CPqD. No entanto, podemos

afirmar que a criação desta vice-presidência é o reconhecimento por parte da

Diretoria Executiva da necessidade de imprimir ao Centro uma atuação mais

competitiva no setor (que a criação das Vice-Presidências de Desenvolvimento de

Negócio e Comercial não conseguiram fazer) com a introdução de

administradores provenientes do "mercado". É um reconhecimento por parte desta

Diretoria de que "um CPqD de mercado", não se constrói de uma hora para outra.

Como afirma o Presidente do CPqD: Os primeiros meses de operação da nova

estrutura levaram a descoberta de que é tão difícil conquistar clientes quanto gerar

tecnologias" (RNT, maio, 1999).
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